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APRESENTAÇÃO 

Os e-books intitulados “Produção Científica e Experiências Exitosas na 
Educação Brasileira” apresentam 6 volumes baseados em trabalhos e pesquisas 
multidisciplinares de diversos estudiosos da educação. A produção científica 
corrobora para o conhecimento produzido e difundido, além de fazer um papel de 
diálogo entre os pesquisadores e o meio científico.

Estas pesquisas têm como base os estudos multidisciplinares, que apresentam 
desafios em seu mapeamento, pois envolvem pesquisadores com distintas áreas 
de atuação. Diante desse cenário, a Atena Editora aglutinou em seis volumes 
uma grande diversidade acadêmico cientifica com vistas a uma maior contribuição 
multidisciplinar.

No primeiro volume encontramos trabalhos relacionados as vivências, práticas 
pedagógicas, desafios profissionais, formação continuada, bem como propostas de 
novas técnicas diante do cotidiano dos pesquisadores. 

No segundo volume nos deparamos com estudos realizados no âmbito da 
educação especial, bullying, educação inclusiva e direitos humanos, bem como 
com políticas educacionais. Neste capítulo, buscou-se apresentar pesquisas 
que demonstrem aos leitores as experiencias e estudos que os pesquisadores 
desenvolveram sobre os direitos e experiencias educacionais.

No terceiro volume temos como temas: as tecnologias e mídias digitais, 
recursos audiovisuais, formação de jovens e adultos, currículo escolar, avaliação 
da educação, mudança epistemológica e o pensamento complexo. Neste volume, 
é perceptível o envolvimento dos pesquisadores em mostrar as diferenças de se 
ensinar por meio da tecnologia, e, também, com visão não reducionista, ou seja, 
o ensinar recorrendo a uma rede de ações, interações e incertezas enfrentando a 
diversidade humana e cultural.

No quarto volume, encontra-se diferentes perspectivas e problematização 
em relação as políticas públicas, projetos educativos, projetos de investigação, o 
repensar da prática docente e o processo de ensino aprendizagem. Os artigos aqui 
reunidos exploram questões sobre a educação básica abordando elementos da 
formação na contemporaneidade.

No quinto volume, apresenta-se pesquisas baseadas em reflexões, métodos 
específicos, conceitos e novas técnicas educacionais visando demonstrar aos 
leitores contribuições para a formação dos professores e as rupturas paradigmáticas 
resultante das experiências dos autores.

Para finalizar, o sexto volume, traz relatos de experiências e análises de grupos 
específicos visando demonstrar aos leitores vários estudos realizados em diversas 
áreas do conhecimento, sendo que cada um representa as experiências dos autores 
diante de contextos cotidianos das práticas educacionais sob diferentes prospecções.

À todos os pesquisadores participantes, fica nossos agradecimentos pela 



contribuição dos novos conhecimentos. E esperamos que estes e-books sirvam de 
leitura para promover novos questionamentos no núcleo central das organizações 
educacionais em prol de uma educação de qualidade.

Keyla Christina Almeida Portela 
Alexandre José Schumacher
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A CONTRIBUIÇÃO DOS TÉCNICOS EM ASSUNTOS 
EDUCACIONAIS DO INSTITUTO FEDERAL DO 

PARANÁ NAS ATIVIDADES DE ENSINO, PESQUISA E 
EXTENSÃO

CAPÍTULO 12

Jacqueline Maria Duarte Lewandowski
Universidade Estadual do Oeste do Paraná - 

UNIOESTE

RESUMO: A pesquisa que está sendo 
desenvolvida tem por objetivo analisar no 
âmbito das Instituições Federais de Ensino, 
mais especificamente no Instituto Federal 
do Paraná, o cargo público de Técnico em 
Assuntos Educacionais, sua atuação, suas 
atribuições e as relações daí decorrentes. O 
cargo público designado Técnico em Assuntos 
Educacionais possui como requisito para 
investidura no cargo graduação em Pedagogia 
ou qualquer Licenciatura; destina-se às 
instituições federais de ensino e é responsável 
por coordenar as atividades de ensino, 
planejamento e orientação, supervisionando e 
avaliando estas atividades, para assegurar a 
regularidade do desenvolvimento do processo 
educativo. Dentro da classe dos técnicos 
administrativos em educação, os técnicos em 
assuntos educacionais são uma categoria 
heterogênea e historicamente considerada 
de forma secundária, considerados dentro de 
uma relação de subalternidade na instituição, 
conforme a revisão de literatura que realizamos. 
Embora a descrição do cargo atenda ao 
estabelecido pela lei, a realidade do trabalho 
que vem sendo desenvolvido tem evidenciado 

tarefas administrativas, distanciando servidores 
de suas atividades típicas e da formação exigida 
para ingresso, graduação em Pedagogia ou 
qualquer Licenciatura. Neste sentido, esta 
pesquisa auxiliará a orientar a prática desse 
profissional, explicitando seus conhecimentos 
e sua formação pedagógica, a fim de ressaltar 
sua importância na instituição e evitar o desvio 
de função. As análises serão elaboradas a 
partir de revisão de literatura e da legislação 
em vigor sobre o tema, além da aplicação de 
questionários semiabertos aos técnicos em 
assuntos educacionais dos Campi do IFPR.
PALAVRAS-CHAVE: Política Educacional. 
Técnicos em Assuntos Educacionais. 

THE CONTRIBUTION OF TECHNICIANS IN 

EDUCATIONAL AFFAIRS OF THE FEDERAL 

INSTITUTE OF PARANÁ IN THE TEACHING, 

RESEARCH AND EXTENSION ACTIVITIES

ABSTRACT: The research that is being carried 
out has the objective of analyzing the public 
position of Educational Affairs Technician in the 
Federal Educational Institutions, specifically in 
the Federal Institute of Paraná, its performance, 
its attributions and the resulting relations. 
The public position designated Technical in 
Educational Subjects has as requisite for 
investiture in the post graduation in Pedagogy 
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or any Degree; is intended for federal educational institutions and is responsible for 
coordinating teaching, planning and orientation activities, supervising and evaluating 
these activities, to ensure the regularity of the development of the educational process. 
Within the class of administrative technicians in education, the technicians in educational 
subjects are a heterogeneous category and historically considered of secondary form, 
considered within a relation of subalternity in the institution, according to the review 
of literature that we realize. Although the job description meets the requirements of 
the law, the reality of the work that has been developed has evidenced administrative 
tasks, distancing employees from their typical activities and the training required for 
admission, graduation in Pedagogy or any Degree. In this sense, this research will help 
guide the practice of this professional, explaining their knowledge and their pedagogical 
training, in order to emphasize its importance in the institution and avoid the deviation 
of function. The analyzes will be elaborated based on a review of the literature and the 
legislation in force on the subject, besides the application of semi-open questionnaires 
to technicians in educational subjects of the Campuses of IFPR.
KEYWORDS: Educational politics. Technicians in Educational Affairs. 

1 |  INTRODUÇÃO

A pesquisa que estamos desenvolvendo tem como objetivo explicitar as 
atividades desempenhadas pelos Técnicos em Assuntos Educacionais (TAE’s), 
que são servidores administrativos em educação, e como estes servidores podem 
contribuir nas atividades de ensino, pesquisa e extensão nas Instituições Federais 
de Ensino. 

 O cargo de Técnico em Assuntos Educacionais é ainda pouco entendido 
dentro das instituições de ensino. Não se tem clareza de suas atribuições e por 
este motivo, o desvio de função é vivido por muitos servidores. A discussão sobre 
as atribuições do TAE, bem como suas contribuições para o desenvolvimento das 
atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão, insere-se no contexto dos especialistas 
em educação sendo necessário ancorar com a história e a atual realidade desses 
profissionais, com seu espaço de atuação – no caso desta pesquisa, em específico 
no Instituto Federal do Paraná.

 Analisaremos ainda a falta de identidade TAE em razão dos requisitos de 
qualificação para ingresso no cargo e também a questão separatista entre técnicos 
e docentes, velada mas muito forte nas instituições. Falta de identidade no sentido 
de que os próprios servidores não tem clareza sobre suas atribuições e onde são 
lotados dentro da instituição de acordo com a formação que têm.

 Os técnicos vem buscando qualificação no âmbito profissional, e afirmação 
enquanto categoria, por condições de igualdade com a classe dos docentes; pois 
ambas as categorias tem sua importância dentro das instituições. 

A pretensão de realizar esta pesquisa é por ser servidora do Instituto Federal do 
Paraná (IFPR), atuando como Técnica em Assuntos Educacionais, e percebendo a 
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real necessidade de explicitar as atribuições dos TAE’s, deixar clara sua importância 
nas atividades de ensino, pesquisa e extensão; analisar a questão da divisão de 
classes entre técnicos e docentes e a relação de poder que se constitui no interior 
das instituições de ensino.

Analisaremos de que maneira o processo identitário profissional destes 
servidores está se construindo, sob a imposição desta relação docentes x técnicos, 
divisão do trabalho entre os que pensam x os que executam, onde quase que em sua 
maioria, as instâncias de poder são ocupadas apenas por servidores da categoria 
docente. 

Neste contexto Fonseca, Sales e Dias explicam o cenário que a categoria dos 
técnicos administrativos surgiu:

A inserção dos trabalhadores técnico-administrativos no espaço universitário das 
instituições públicas é marcada por contradições e representações múltiplas, 
todas construídas e reconstruídas sócio-historicamente. Uma delas, senão a 
mais importante: a divisão entre trabalho e educação, entre fazer e pensar. Tal 
dicotomia, já tão explorada por diversos autores (Saviani, 1994; Frigotto, 1998; 
dentre outros), remonta às culturas grega e romana, atravessando a Idade Média 
e consolidando-se na modernidade com todas as suas contradições, através de 
diferentes modelos educativos, formais e informais (FONSECA; SALES & DIAS, 
2010, p. 213).

Aqui ressaltamos que a categoria dos técnicos administrativos em educação nos 
níveis C, D e E abrange não somente os Técnicos em Assuntos Educacionais, mas 
todos os demais cargos como auxiliares, assistentes, administradores, contadores, 
pedagogos, assistentes sociais, psicólogos, técnicos em informática; ou seja, todos 
os trabalhadores em educação que não sejam docentes. 

Gonzaga relata após pesquisa na área, que

Ainda hoje, encontramos docente que se referem aos/as trabalhadores/as 
técnico-administrativos como “meu/minha” funcionário/a. Podemos interpretar 
esse fato como uma atitude intencional de manutenção da hierarquia professor/
técnico-administrativo. Contudo, essa atitude revela o que há de mais perverso 
na relação que é a tentativa de “coisificar” o Outro, negando-lhe o direito ao nome 
e à identidade (2010, p.11).

Sendo assim, esta pesquisa se relaciona com a área de concentração: 
Sociedade, Estado e Educação, uma vez que busca pesquisar a categoria dos 
Técnicos em Assuntos Educacionais no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Paraná, suas atribuições estabelecidas pela legislação no contexto 
das políticas públicas vigentes e demais relações daí decorrentes. Está inserida 
dentro da linha de pesquisa educação, políticas sociais e estado.

Em relação aos objetivos específicos nossa intenção foi realizar um resgate 
histórico da criação dos cargos técnicos em educação; analisar as relações de 
poder docentes e técnicos administrativos em educação e procuramos responder 
ao questionamento “Como o técnico em assuntos educacionais pode contribuir nas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão nas instituições federais de ensino”.
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Dentro deste universo, será realizada a pesquisa, buscando estes objetivos e 
analisando todo o contexto dos profissionais da educação não docentes.

Em relação à metodologia,  significa escolher um caminho. Para GIL (1999, 
p. 42) “o objetivo fundamental da pesquisa é descobrir respostas para problemas 
mediante o emprego de procedimentos científicos”. E estes procedimentos científicos 
que iremos adotar nesta pesquisa exploratória e qualitativa, visando proporcionar 
maior familiaridade com o problema com vistas a torná-lo explícito ou a construir 
hipóteses, envolve levantamento bibliográfico; entrevistas com pessoas que tiveram 
experiências práticas com o problema pesquisado (GIL, 1999, p. 42).

Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, está sendo realizada uma 
pesquisa bibliográfica, documental, de levantamento e estudo de caso. Após a 
pesquisa bibliográfica, serão construídos instrumentos que irão orientar a pesquisa, 
por meio da coleta de dados, através da análise documental, e após, serão aplicados 
questionários semiabertos aos técnicos em assuntos educacionais de todos os 
Campi do IFPR. O método será dialético, de interpretação dinâmica e totalizante da 
realidade. Considerando que os fatos não podem ser avaliados fora de um contexto 
social, político, econômico, etc. (GIL, 1999; LAKATOS; MARCONI, 1993).

2 |  RESGATE HISTÓRICO 

2.1 Da criação do cargo

Os cargos técnicos administrativos em educação foram criados através da Lei 
5.645 de 10 de dezembro de 1970, que estabelece diretrizes para a classificação de 
cargos do Serviço Civil da União e das autarquias federais. O cargo específico de 
Técnico em Assuntos Educacionais se enquadra na descrição do inciso IX, do artigo 
2º, ao especificar os cargos de provimento efetivo, como sendo “Outras atividades 
de nível superior” (BRASIL, 1970). 

O Decreto 72.943 de 19 de julho de 1973 veio regulamentar este artigo, ao 
dispor sobre o Grupo – Outras Atividades de Nível Superior, a que se refere o artigo 
2º, da Lei 5.645 de 10 de dezembro de 1970. No artigo 3º, o decreto estabelece que 

O Grupo-Outras Atividades de Nível Superior é constituído pelas Categorias 
Funcionais abaixo indicadas:Código NS-927 - Técnico em Assuntos Educacionais; 
[...] Art. 5º Poderão integrar as Categorias Funcionais a que se refere este 
Decreto, mediante transposição, os cargos vagos e ocupados, cujas atividades 
se identifiquem com as indicadas no artigo 1º, observadas as respectivas 
especialidades, de acordo com o seguinte critério: […] XXV - Na Categoria 
Funcional de Técnico em Assuntos Educacionais, os de Técnico de Educação, 
Sociólogo, Psicólogo, Inspetor de Ensino e Instrutor de Ensino Superior, do 
Ministério da Educação e Cultura, bem como, por transformação, os de Assistente 
de Educação cujos ocupantes possuam diploma de Bacharel em Pedagogia 
devidamente registrado (BRASIL, 1973). 

Já no artigo 10, o Decreto disciplina o ingresso no cargo, que deve ser por 
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concurso público cuja exigência era diploma de bacharel em Pedagogia ou dos 
cursos superiores de Psicologia, Filosofia, Ciências Sociais e Educação Física. 

Após, o Decreto nº 76.640 de 19 de novembro de 1975, alterou esta redação, 
registrando como requisito de qualificação para o cargo apenas diploma de curso 
superior para categoria funcional de Técnico em Assuntos Educacionais.

Em relação às atribuições e exemplos típicos de trabalho da classe, explicitadas 
na Portaria nº 416 de 17 de agosto de 1973 expedida pelo Departamento Administrativo 
do Serviço Público – DASP, o que se verifica é a contradição entre a exigência de 
qualquer diploma em curso superior, e atribuições pedagógicas e educacionais. 
Senão vejamos:

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES DA CLASSE:Atividades de 
coordenação, orientação e execução especializada de trabalhos pedagógicos 
visando à solução de problemas de educação, de orientação educacional, 
administração escolar e de educação sanitária. EXEMPLOS TÍPICOS DE 
TRABALHOS DA CLASSE: 1. Analisar as realizações educacionais do País 
e equacionar a problemática pedagógica. 2. Coordenar, revisar e orientar 
pesquisas de natureza técnica relacionadas com o estudo da legislação, 
da organização e funcionamento do sistema educacional, dos diferentes 
processos de aprendizagem, da administração escolar, dos métodos e técnicas 
empregados. 3. Propor medidas que visem melhorar o nível pedagógico. 4. 
Proceder a análises e estudos pertinentes à área da educação ou a outras 
áreas cujos reflexos nela venham a incidir. 5. Coordenar, orientar e executar em 
grau de maior dificuldade trabalhos especializados em assuntos de educação 
e administração escolar, inclusive cursos de pós-graduação. 6. Coordenar e 
orientar estudos e pesquisas relativos a psicotécnica, análises profissionais, 
processos de orientação e inquéritos sociais. 7. Orientar os alunos de modo a 
levá-los a uma opção profissional consciente. 8. Cooperar com os professores 
e com eles procurar resolver os problemas dos alunos, encaminhando-os a 
outros setores quando deles dependa a solução. 9. Zelar pelo cumprimento 
das leis e normas de ensino, bem como pelo aperfeiçoamento e correção dos 
aspectos didáticos e pedagógicos da administração escolar na área federal. 
10. Revisar programas de ensino, analisando seu rendimento e suas deficiências 
e estudando medidas de racionalização do trabalho escolar. 11. Participar da 
divulgação de atividades pedagógicas de interesse educacional. 12. Analisar 
obras didáticas e sobre elas emitir parecer. 13. Participar de reuniões de diretores 
de estabelecimentos de ensino, professores e orientadores educacionais. 14. 
Realizar palestras, seminários e conferências de interesse educacional. 15. Emitir 
pareceres em assuntos de sua competência. 16. Fornecer dados estatísticos de 
suas atividades. 17. Apresentar relatórios periódicos.18. Desempenhar tarefas 
semelhantes (BRASIL, 1973, p. 182, grifos nossos).

Em maio de 1979, o Núcleo de Recursos Humanos – NRH do MEC publicou 
um documento intitulado “Considerações sobre a situação atual dos Técnicos em 
Assuntos Educacionais no MEC”. Com a justificativa de examinar o segmento 
técnico dos TAE’s, e de que a educação brasileira estava demandando uma definição 
de papeis dos profissionais formados, dado a pluralidade e heterogeneidade de 
expansão do Estado e das próprias atividades do MEC.

Sobre o objetivo das considerações, o NRH esclareceu que

Os propósitos deste trabalho prendem-se sobretudo à obtenção de informações 
que possibilitem uma melhor compreensão das atribuições dos profissionais 
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de educação (inspetores de ensino, técnicos de educação, assistentes de 
educação, etc...) hoje componentes da Categoria Funcional de Técnicos em 
Assuntos Educacionais (MEC, 1979, p. 10).

Sua finalidade era de dotar os órgãos educacionais de profissionais qualificados 
para a realização das atividades de supervisão, coordenação, programação ou 
execução de trabalhos de pesquisa e estudos pedagógicos, visando a solução dos 
problemas de educação (MEC, 1979).

Observamos que realmente não havia clareza sobre as atribuições da categoria, 
nem tampouco das exigências de qualificação para investidura no cargo. 

Ainda no referido documento, no capítulo I “O TAE e sua dimensão histórica”, o 
NRH sintetiza o que se percebeu na evolução das leis que tratam especificamente das 
atribuições dos profissionais de educação (há época, eram inspetores, supervisores 
e técnicos de educação), senão vejamos:

• A recente história da Universidade no Brasil e a falta de tradição dos cursos 
de formação especiais de Técnico de Educação.

• Uma preocupação inicial quase exclusiva com a formação do professor 
do ensino secundário e normal e consequente abandono da formação ou 
organização de habilitação específica de outros tipos de profissionais ou 
especialistas, tais como o de orientador, o inspetor de ensino e o administrador 
escolar.

• Não configuração tanto do lado do mercado de trabalho, quanto do lado das 
agências formadoras e estrutura legal, do perfil profissional dos especialistas 
em educação.

• Deficiente e heterogênea composição do quadro de técnicos do MEC.

• Política de enquadramento que levou aos quadros de Técnicos de Educação 
elementos sem as correspondentes qualificações exigidas.

• Nomeações feitas sem qualquer critério quanto à qualificação profissional 
(MEC, 1979, p. 22).

Resta claro que anteriormente, Técnico em Assuntos Educacionais se tratava 
de uma categoria, que abrangia demais cargos não docentes; e não um cargo 
específico como é hoje no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos 
em Educação (PCCTAE). 

Com a promulgação da Lei 7.596 de 10 de abril de 1987 veio a promessa 
de regulamentação de um Plano de Cargos e Salários para os servidores técnicos 
administrativos. O artigo 3º estabelecia que:

Art. 3º As universidades e demais instituições federais de ensino superior, 
estruturadas sob a forma de autarquia ou de fundação pública, terão um 
Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos para 
o pessoal docente e para os servidores técnicos e administrativos, aprovado, 
em regulamento, pelo Poder Executivo, assegurada a observância do princípio 
da isonomia salarial e a uniformidade de critérios tanto para ingresso mediante 
concurso público de provas, ou de provas e títulos, quanto para a promoção e 
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ascensão funcional, com valorização do desempenho e da titulação do servidor 
(BRASIL, 1987, grifos nossos).

E em 23 de julho de 1987 foi promulgado o Decreto 94.664, que aprovou o 
Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos de que tratava a 
Lei 7.596/87, que trouxe a classificação de cargos e empregos: 

Art. 18. Os cargos e empregos do pessoal técnico-administrativo são classificados 
nos seguintes grupos ocupacionais, de acordo com a natureza das respectivas 
atividades, e serão estruturados em subgrupos: 

I - Grupo Nível de Apoio, compreendendo os cargos e empregos permanentes 
a que sejam inerentes atividades de apoio operacional, especializado ou não, 
que requeiram escolaridade de 1º Grau ou experiência comprovada ou ainda 
conhecimento específico; 

II - Grupo Nível Médio, compreendendo os cargos e empregos permanentes a 
que sejam inerentes atividades técnico-administrativas, para cujo exercício é 
exigida formação de 2º Grau ou especialização ou formação de 1º Grau, com 
especialização ou experiência na área; 

III - Grupo Nível Superior, compreendendo cargos e empregos permanentes a 
que sejam inerentes atividades técnico-administrativas, para cujo exercício é 
exigida formação de 3º Grau ou registro no conselho superior competente. 

[...]

Art. 20. Os cargos ou empregos integrantes dos grupos previstos nos arts. 18 e 19 
serão especificados em ato a ser expedido pelo Ministro da Educação (BRASIL, 
1987).

A Portaria do MEC nº 475 de 26 de agosto de 1987 enfim veio regulamentar 
o Decreto para especificar os cargos técnicos administrativos, expedindo normas 
complementares para a execução do Decreto 94.664/87; no mesmo documento com 
regulamentações do pessoal docente.

Atualmente, o Plano de Carreira dos Cargos Técnicos-Administrativos em 
Educação – PCCTAE, agora um documento próprio somente dos técnicos, está 
regulamentado pela Lei 11.091 de 12 de janeiro de 2005, dispõe sobre a estruturação 
do PCCTAE, no âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério 
da Educação.

Através de ofício circular nº 15/2005, expedido pelo MEC aos Dirigentes de 
Gestão de Pessoas das Instituições Federais de Ensino, foi realizada a descrição 
dos cargos técnicos-administrativos em educação. A descrição do cargo Técnico em 
Assuntos Educacionais, nível de classificação E, e o requisito de qualificação para o 
ingresso no cargo assim ficou estabelecido:

ESCOLARIDADE: Curso Superior em Pedagogia ou Licenciaturas. Descrição 
do cargo: Coordenar as atividades de ensino, planejamento e orientação, 
supervisionando e avaliando estas atividades, para assegurar a regularidade do 
desenvolvimento do processo educativo. Assessorar nas atividades de ensino, 
pesquisa e extensão (MEC, 2005). 
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Descrição das atividades típicas do cargo: 

 • Planejar, supervisionar, analisar e reformular o processo de ensino 
aprendizagem,traçando metas, estabelecendo normas, orientando e 
supervisionando o cumprimento do mesmo e criando ou modificando processos 
educativos em estreita articulação com os demaiscomponentes do sistema 
educacional, para proporcionar educação integral aos alunos. • Elaborar projetos 
de extensão. • Realizar trabalhos estatísticos específicos. • Elaborar apostilas. 
• Orientar pesquisas acadêmicas. • Utilizar recursos de informática. • Executar 
outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao 
ambiente organizacional (MEC, 2005).

No ano de 2014, o MEC expediu a Portaria nº 27 de 15 de janeiro de 2014, 
instituindo o Plano Nacional de Desenvolvimento Profissional dos servidores 
integrantes do PCCTAE, no âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas 
ao Ministério da Educação, com o objetivo de “Promover, de forma complementar, 
condições para o desenvolvimento dos servidores integrantes do PCCTAE com 
vistas ao desenvolvimento profissional e da gestão nas Instituições Federais de 
Ensino” (BRASIL, 2014). 

E, apesar de toda a legislação e evolução do quadro funcional dos servidores 
técnico administrativos em educação, e do ofício circular do MEC com a descrição 
dos cargos, o exercício do cargo de Técnico em Assuntos Educacionais, em muitas 
instituições, vem sendo realizado essencialmente em atividades administrativas, 
com claro desvio de função. 

Sobre a evolução da legislação, no artigo “Educadores na LDB: gestores e 
apoio escolar” Neto escreveu que “Em uma análise, ainda que preliminar, verifica-se 
tão somente a preocupação em fomentar uma política de formação do magistério, 
excluindo de forma institucional os demais educadores não docentes” (NETO, 2012, 
p. 4). 

A partir deste apanhado da legislação, se faz necessária a análise da 
evolução da categoria e também das contradições da história do cargo no cotidiano 
das instituições federais de ensino, concebidas como instituições sociais que 
também possuem uma história e diversos sujeitos que a compuseram. Divergências, 
questões complexas do efetivo exercício das funções dos técnicos administrativos 
em educação e as relações de poder daí advindas são objeto da pesquisa que 
estamos realizando.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nossa pesquisa ainda se encontra em fase de coleta de dados, aguardando 
o parecer do Comitê de Ética para iniciarmos a aplicação dos questionários aos 
técnicos em assuntos educacionais. 

A revisão de literatura que está sendo realizada é basicamente com dissertações 
de mestrado, uma vez que publicações são escassas sobre o trabalho dos técnicos 



Produção Científica e Experiências Exitosas na Educação Brasileira 5 Capítulo 12 133

administrativos em educação. 
Explicitar as atividades desenvolvidas pelos técnicos em assuntos educacionais e 

suas propostas de ação de acordo com a formação de cada um será interessante para 
atuação destes servidores que muita das vezes não fazem a relação de seu formação 
com seu cotidiano institucional. 

Da mesma maneira, refletir sobre as relações de poder institucionais trás a tona 
questões que vem desde a criação dos cargos técnicos nas universidades. Fazer este 
resgate histórico ajudará no entendimento desta relação. 

Neste sentido, entendemos que a pesquisa será de grande valia para a categoria 
dos técnicos em assuntos educacionais, e também para dos técnicos administrativos 
no geral, uma vez que será explicitada a questão da relação de poder entre docentes 
e técnicos; as atribuições do cargo e as relações decorrentes de seu trabalho nas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão.
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